
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.152 - RS (2011/0019771-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JACY DOS SANTOS SILVEIRA 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
APOSENTADORIA COM PROVENTOS INTEGRAIS. 
TRANSFORMAÇÃO. PROVENTOS PROPORCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.
   1. È inadmissível desfazer o ato que reconheceu o direito à 
aposentadoria integral para concedê-la com proventos 
proporcionais. Precedente do Supremo Tribunal Federal.
   2. "Uma vez concedida a aposentadoria integral, a legislação 
aplicável ao caso será aquela que vige na data em que o 
segurado alcança seus requisitos, de maneira que é incabível 
retroagir a renda mensal inicial à data em que o segurado adquiriu 
o direito à aposentadoria proporcional, visto que se tratam de 
benefícios distintos" (AgRg no AgRg no Ag 663.529/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 28/09/2009).
   3. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AGRAVANTE : JACY DOS SANTOS SILVEIRA 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Jacy dos Santos 

Silveira interpõe agravo regimental contra decisão às fls. 233/234, que negou 

seguimento ao recurso especial.

Sustenta, em síntese, que o segurado tem direito adquirido a optar pelo 

melhor benefício, tal como os precedentes colacionados, o que permitiria a 

interpretação de que é possível a retroação do período básico de cálculo para a 

aposentadoria proporcional, quando atendidos os requisitos.

Afirma, ainda, que não há exigência de requerimento administrativo para 

garantia dos proventos proporcionais e acesso ao benefício mais vantajoso.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem os 

argumentos apresentados, a decisão agravada merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, não é possível desfazer 

o ato de concessão de aposentadoria integral para conceder aposentadoria com 

proventos proporcionais.

Veja-se, a título de exemplo, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APOSENTADORIA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. TRANSFORMAÇÃO.
PROVENTOS PROPORCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não é possível desfazer o ato de concessão de aposentadoria 
integral para concedê-la com proventos proporcionais.
2. O agravante não trouxe qualquer argumento capaz de infirmar a 
decisão que pretende ver reformada, razão pela qual há de ser 
mantida.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 989.694/SP, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA 
MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA 
TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 31/05/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
TRANSFORMAÇÃO. PROVENTOS PROPORCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Segundo posicionamento do Supremo Tribunal Federal, é 
inadmissível desfazer o ato de concessão de aposentadoria integral 
para conceder aposentadoria com proventos proporcionais.
2. Assim, uma vez concedida a aposentadoria integral, a legislação 
aplicável ao caso será aquela que vige na data em que o segurado 
alcança seus requisitos, de maneira que é incabível retroagir a 
renda mensal inicial à data em que o segurado adquiriu o direito à 
aposentadoria proporcional, visto que se tratam de benefícios 
distintos.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no Ag 663.529/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/09/2009, DJe 28/09/2009)
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Nesse mesmo sentido, destaca-se precedente oriundo do Supremo 

Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.    
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. PROVENTOS INTEGRAIS.   
TRANSFORMAÇÃO. PROVENTOS PROPORCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1.      O    beneficiário, ao ter sua aposentadoria concedida com 
proventos integrais, não poderá requerer que a sua renda 
mensal seja calculada de acordo com a legislação em vigor na 
data em que    teria direito à aposentadoria proporcional. 
Precedentes.
2.      Agravo regimental a que se nega provimento (RE-AgR n. 
345.398/SP, Relator Ministro EROS GRAU, SEGUNDA TURMA, DJ 
7.12.2006, data do julgamento 14.11.2006 - grifou-se).

In casu, o autor não requereu a aposentadoria proporcional no tempo 

oportuno, obtendo aposentadoria integral segundo a legislação então em vigor, o que 

torna inviável a pretensão de agora revisar o benefício e transformá-lo em aposentadoria 

com proventos proporcionais.  

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0019771-6 REsp 1.233.152 / RS

Número Origem: 200871000271394

EM MESA JULGADO: 20/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACY DOS SANTOS SILVEIRA
ADVOGADO : ANDRIZE CALDEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- Reajustes e Revisões Específicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACY DOS SANTOS SILVEIRA
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 

convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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